
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 214/17, 
protocolo 006456, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade das instituições financeiras emitirem documentos 
impressos em braile e dá outras providências. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. Apresentada EMENDA, protocolo 
100269. 
 
PROCESSO N.º 2.575/17                                   quorum: m.s. 
 

2. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 349/17, 
protocolo 013953, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de que os processos licitatórios de todos os entes 
da administração pública direta e indireta e Câmara Municipal da cidade de 
Santo André sejam gravadas em vídeos e áudios. PENDENTE de parecer das 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS. 
 
PROCESSO N.º 4.131/17                                   quorum: M.A. 
 

3. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 124/18, 
protocolo 008334, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que autoriza o 
acesso controlado de veículos aos loteamentos denominados fechados, 
bolsão, às ruas sem saída e ruas sem impacto no trânsito local na área 
urbana do Município de Santo André e dá outras providências. PENDENTE 
de parecer das Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS.  
 
PROCESSO N.º 1.436/18                                   quorum: m.s. 
 

4. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI 54/21, 
protocolo 8930, encaminhado pelo EXECUTIVO MUNICIPAL, que autoriza o 
Município de Santo André a contratar operação de crédito junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 08/22 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 9.509/21                                                        quorum: 2/3 
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5. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 74/22, 
protocolo 2532, de autoria do Vereador PEDRINHO BOTARO, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir a Política de Dados Abertos na Administração 
Pública Direta, Indireta, Autarquias e Fundações do Município. As Comissões 
de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 31/22 opinando pela sua 
APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 2.356/22                                   quorum: m.s. 
 

6. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 108/22, 
protocolo 4123, de autoria da Vereadora DRA. ANA VETERINÁRIA, que dispõe 
sobre a possibilidade de mulheres, idosos e pessoas com deficiência 
desembarcarem fora do ponto de ônibus, em período noturno, no transporte 
coletivo urbano do Município de Santo André e dá outras providências. As 
Comissões de JUSTIÇA e de FINANÇAS apresentaram o Parecer nº 54/22 
opinando pela sua APROVAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 3.878/22                                   quorum: m.s. 
 

7. PRIMEIRA discussão ADIADA e votação do PROJETO DE LEI CM 114/22, 
protocolo 4406, de autoria do Vereador EDILSON SANTOS, que autoriza o 
Poder Executivo a demarcar vagas de estacionamento para veículos de 
idosos, deficientes e para operação de carga e descarga em frente a templos 
religiosos e entidades filantrópicas, de uso exclusivo para quem frequenta 
ou lhe prestam serviços. PENDENTE de parecer das Comissões de JUSTIÇA, 
de FINANÇAS e de DESENVOLVIMENTO URBANO. 
 
PROCESSO N.º 4.151/22                                   quorum: m.s. 
 

8. Discussão ADIADA e votação do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
13/21, protocolo 7626, de autoria do Vereador MARCIO COLOMBO, que visa 
outorgar título de Cidadão Honorário do Município de Santo André ao 
Senhor Kim Patroca Kataguiri. PENDENTE de parecer das Comissões de 
JUSTIÇA e de EDUCAÇÃO. 
 
PROCESSO N.º 8.369/21                                     quorum: 2/3 


